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Curitiba, 31 de julho de 2024

Informação Técnica 001/2024 

DILIO / GELI / DLF

1. Contextualização

Os Protocolos 22.090.105-0 bem como o 22.104.539-4, ao primeiro 
apensado, ressaltam a necessidade de o IAT estabelecer o atendimento às 
Resoluções Conama 417/2009 e 447/2012, quanto à definição dos 
estágios sucessionais de vegetação na região da Planície litorânea no 
Paraná. Nos protocolos acima sugere-se a edição de uma Resolução do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente para solucionar essa questão, 
determinando ao IAT a aplicação das Resoluções CONAMA que tratam 
dos parâmetros para classificação dos estágios sucessionais da vegetação 
de Restinga para o Paraná, conforme Resoluções Conama 417/2009 e 
447/2012. 

2. Análise

A planície litorânea abriga uma variedade de formações vegetais, 
formando um mosaico complexo. Em áreas mais antigas, como os terraços 
quaternários, encontramos as Formações Pioneiras, adaptadas a 
condições extremas, e a Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, com 
uma flora bastante peculiar (Veloso et al., 1991). As Florestas de terras 
baixas, e Restingas, são encontradas em solos arenosos ou ricos em 
matéria orgânica, podendo atingir alturas de 12 a 25 metros. A presença do 
lençol freático próximo à superfície influencia a distribuição das espécies e 
a estrutura da vegetação nessas áreas (Britez, 2023). A diversidade de 
condições ambientais na planície litorânea, especialmente em relação ao 
solo e à água, confere à sua flora arbórea características únicas e 
complexas. Assim, esta tipologia vegetacional de Restinga tem que ter uma 
análise diferenciada, não podendo ser aplicado metodologia definida para 
outras formas de vegetação.  Por esse motivo o CONAMA estabeleceu as 
normativas especificamente para essa tipologia no estado do Paraná. 
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A aplicação dos critérios estabelecidos nas Resoluções CONAMA 
417/2009 e 447/2012, referentes à definição dos estágios sucessionais da 
vegetação estabelecidas especificamente para o Paraná, foi elaborada por 
uma série de profissionais qualificados e que detalharam especificamente 
os parâmetros a serem seguidos.

Desta forma, entende-se que as Resoluções CONAMA 417/2009 e 
447/2012, devem ser consideradas em todos procedimentos de 
licenciamento. 

3. Conclusão e Encaminhamentos

Considerando o contexto do Protocolo 22.090.105-0 bem como o 
22.104.539-4 ao primeiro apensado, essa equipe técnica abaixo nominada, 
entende pertinente e que compete ao IAT emitir uma Orientação Técnica 
do IAT (MINUTA ANEXO), afim de esclarecer e orientar sobre os 
procedimentos de licenciamento ambiental na região da Planície Litorânea 
do Estado do Paraná.

Além disso, observa-se também que há a necessidade de 
complementação no Artigo 11 da Resolução SEDEST nº 50 de 26 de 
agosto de 2022, a qual estabelece definições, critérios, diretrizes e 
procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos 
imobiliários urbanos no território paranaense, acrescentando as duas 
Resoluções CONAMA que devem ser atendidas por ocasião dos 
licenciamentos na planície litorânea. 

Resolução SEDEST nº 50 de 26 de agosto de 2022

Texto atual: 

Art. 11. Nos procedimentos de Licença Prévia - LP, quando 
necessária a supressão de vegetação, deverá obrigatoriamente ser 
solicitada a avaliação da tipologia florestal, visando análise 
integrada do licenciamento. § 1º. Na hipótese prevista no caput, 
deverá ser apresentado o Relatório de Caracterização da 
vegetação, de acordo com a Resolução CONAMA 02/1994, no 
próprio procedimento administrativo.
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Sugestão de novo texto: 

Art. 11. Nos procedimentos de Licença Prévia - LP, quando 
necessária a supressão de vegetação, deverá obrigatoriamente ser 
solicitada a avaliação da tipologia florestal, visando análise 
integrada do licenciamento. § 1º. Na hipótese prevista no caput, 
deverá ser apresentado o Relatório de Caracterização da 
vegetação, de acordo com a Resolução CONAMA 02/1994, e, 
quando em ambiente da planície litorânea em vegetação de 
Restinga, a Resolução CONAMA nº 417, de 23 de novembro de 
2009, Resolução CONAMA nº 447, de 3 de janeiro de 2012 no 
próprio procedimento administrativo.

De forma complementar, entende-se que seria de extrema importância a 
realização de capacitação técnica afim de treinamento quanto ao 
atendimento dos parâmetros estabelecidos nas Resoluções CONAMA, 
especialmente para o escritório do IAT Litoral. 

Em resumo, a equipe técnica conclui que cabe ao IAT emitir uma 
Orientação Técnica (Minuta Anexo) bem como realizar a complementação 
da Resolução SEDEST nº 50 de 26 de agosto de 2022.

É a informação. 

Assinado Eletronicamente

Andre Luis Mendes de Souza -  Eng. Industrial Madeireiro -  DFL/IAT

Maria do Rocio Lacerda Rocha Eng. Florestal -  DFL/IAT

Mariese C. Muchailh Eng. Florestal -  DFL/IAT

José Wilson Carvalho Eng. Florestal 

Chefe da Divisão de Licenciamento de Fauna e Flora DFL/IAT 
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ANEXO

Minuta

ORIENTAÇÃO TÉCNICA IAT xxx / 2024 

Estabelece a aplicação das Resoluções 
Conama nº 417/2009 e Conama nº 447/2012, 
nos procedimentos de caracterização da 
vegetação e seus estágios sucessionais nas 
áreas localizadas na planície litorânea no 
Paraná.

O Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto Estadual nº 5.711, 
de 6 de maio de 2024, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 
2019, Decreto Estadual nº 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 
11.977, de 16 de agosto de 2022, e considerando, 

A Lei da Mata Atlântica nº 11.428, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras 
providências, 

O Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, regulamenta dispositivos da 
Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 

A Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio, dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

O Decreto Federal 5.300, de 7 de dezembro de 2004, que Regulamenta a Lei nº 7.661, 
de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro -
PNGC, dispõe sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios 
de gestão da orla marítima, e dá outras providências. 

A Resolução CONAMA n° 417, de 23 de novembro de 2009, que dispõe sobre 
parâmetros básicos para definição de vegetação primária e dos estágios sucessionais 
secundários da vegetação de Restinga na Mata Atlântica e dá outras Providências como 
bem as espécies indicadoras dos estágios sucessionais, que se fazem presentes na 
planície litorânea; 
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A Resolução CONAMA n° 447, de 03 de janeiro de 2012, que define a lista de espécies 
indicadoras dos estágios sucessionais de vegetação de restinga para o Estado do 
Paraná, e 

Resolve:

Art. 1º Todos os procedimentos de licenciamento ambiental que compreendam áreas 

localizadas na planície litorânea do estado do Paraná, a caracterização da vegetação de 

restinga e seus estágios sucessionais deverá atender aos parâmetros estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº 417, de 23 de novembro de 2009, e pela Resolução CONAMA 

nº 447, de 3 de janeiro de 2012 e observadas as demais normativas vigentes.

Parágrafo único - Nos procedimentos que envolvam licenciamentos ambientais, é 

obrigatória a apresentação, pelo requerente,  de  Relatório Técnico de Caracterização de 

Vegetação, que deverá ser elaborado por profissional devidamente habilitado e 

acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

Art. 2º As licenças ambientais e autorizações de supressão somente serão emitidas 

após a identificação da tipologia florestal de restinga e a verificação de sua viabilidade 

de supressão.

Art. 3º. A presente Orientação Técnica entrará em vigor na data da sua publicação.

JOSÉ LUIZ SCROCCARO

Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra


































